ABERTURA OFICIAL DA AÇORES EXPOCONSTROI

Lagoa, 4 de Setembro de 2002

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Agradecendo o convite que me foi dirigido para presidir à abertura desta primeira Feira Regional de Construção Civil, Obras Públicas e Afins, que tomou a designação de “Açores ExpoConstroi”, não posso deixar de, em primeiro lugar, felicitar, em nome do Governo, as suas entidades promotoras – a Associação dos Industriais de Construção Civil e Obras Públicas e a Associação dos Jovens Empresários dos Açores.

Saúdo, naturalmente, também, todos os empresários do sector presentes nesta mostra, realçando o seu precioso contributo, na actualidade empresarial da nossa Região, para a criação de riqueza e de emprego e para a modernidade dos Açores.

Na verdade, o Sector da Construção Civil é um exemplo do impulso e da confiança que animam os agentes económicos nas nossas ilhas, a contra-ciclo do que se passa hoje no continente português e ao contrário do que acontecia há meia dúzia de anos atrás. 

Uma política selectiva, mas intensa, de investimentos públicos e de apoio ao investimento privado, a par de uma orientação de estabilidade na sua programação e de uma relação de regularidade no cumprimento das obrigações das entidades públicas para com as empresas, contribuíram, decisivamente, para a recuperação e capitalização de umas e para o surgimento e consolidação de outras. São cerca de 2.500 empresas, que geram em permanência mais de 15.000 postos de trabalho, e que ajudam, ilha a ilha, a mudar os Açores.

Apesar dos constrangimentos orçamentais nacionais e dos factores de imprevisibilidade introduzidos pela recentemente aprovada Lei de Estabilidade Orçamental em algumas componentes das receitas do Orçamento da Região, tudo indica que, sem prejuízo dos ajustamentos que já se encontram programados, os investimentos públicos e privados nos Açores continuarão, no horizonte do Plano a Médio Prazo em vigor, a um ritmo compatível com a manutenção do emprego e a solidez empresarial actual do sector. A execução plena do III Quadro Comunitário de Apoio e outros projectos especiais, entre os quais o já aprovado das SCUTs, garantem um volume de trabalho continuado nos próximos anos

Depois dos decréscimos de actividade verificados em 1994, 1995 e 1996, o sector da construção civil não tem parado de crescer e  os mais recentes indicadores voltam a  confirmar essa tendência: este ano, por exemplo, entre Janeiro e Maio, o número total de licenças concedidas de construção aumentou 13,1% em relação ao período homólogo anterior, e, se tivermos apenas em atenção as licenças concedidas para habitação a evolução naquele período eleva-se para 16,9%. No passado mês de Junho, segundo os últimos dados do Instituto Nacional de Estatística, os Açores voltaram a apresentar as maiores taxas de crescimento de todo o país no que se refere às licenças de construção e aos fogos licenciados.

Outros indicadores associados, como o crescimento do volume de crédito bonificado para a habitação de cerca de 200 milhões de euros em 1997 para mais de 750 milhões em 2000, ou o consumo de 185.000 toneladas de cimento em 1996 para mais de 340.000 toneladas em 2001 (para além do crescimento já contabilizado nos primeiros sete meses deste ano de 7,9% em relação ao mesmo período do ano passado), todos esses indicadores, dizia, atestam o bom momento que estamos a viver. Os empresários, melhor do que os analistas governamentais ou partidários, são as testemunhas dessa transformação.

Toda esta actividade, porém, tem que assegurar compatibilidades e sustentação. Compatibilidades no que se refere à sua necessidade de coordenação com a preservação ambiental dos Açores, com a qualidade e segurança dos seus empreendimentos e com a valorização profissional e a dignidade dos recursos humanos que emprega. Daí, a necessidade de uma atenção muito grande às políticas regional e municipais de ordenamento e do reforço de todas as acções inspectivas nas áreas do Trabalho e da Saúde. Sustentação, superando deficiências de gestão, de especialização e de formação, superando resistências à celebração de parcerias e inovando em empreendimentos da sua própria iniciativa, ao mesmo tempo que compete, ao governo, orientar os seus concursos através de uma prática de promoção do investimento mais faseada e adequada aos recursos empresariais disponíveis, bem como na continuidade de uma satisfação atempada dos pagamentos às empresas.

A este último respeito devo acrescentar que, no ano passado, como já tive a oportunidade de explicar, o governo sentiu dificuldades no processamento dos seus pagamentos a alguns fornecedores, quando a administração central fiscal, sem aviso prévio ou gradualidade, procedeu aos acertos negativos de transferência para a Região das receitas do IRS e do IRC, cujas taxas haviam sido significativamente diminuídas em 1998 e 1999. Essas situações, felizmente, já foram recuperadas, centrando-se, agora, as nossas atenções no financiamento do processo de reconstrução habitacional nas ilhas do Faial e do Pico, que será resolvido muito em breve.

Todo o processo de reconstrução está subordinado a um regime de metodologias e de financiamentos resultante de legislação aprovada em 1998 pela maioria parlamentar constituída, sem, então, ter sido possível averiguar por inteiro a dimensão da tarefa a empreender e dos custos inerentes. Só com a adjudicação de todas as empreitadas e com a detecção dos trabalhos a mais resultantes da verificação minuciosa de todos os casos foi possível determinar com rigor todo o investimento em causa, quando, aliás, centenas de sinistrados já tinham visto o seu problema resolvido.

Assim, não fazendo sentido atribuir aos casos em curso e a resolver um tratamento discriminatório face aos anteriores, o Governo não promoveu a revogação da legislação em causa. Sobre esta matéria, aliás, todos os partidos políticos estavam de acordo e quando não estavam era para pedir mais apoios do governo aos sinistrados.

Tendo em conta, por um lado a urgência social da reconstrução e, por outro, o volume de investimento associado à quebra da solidariedade exterior para o efeito, o Governo Regional tomou a opção de não abandonar a programação inicial das empreitadas e de reestruturar o seu pagamento. A solução nada tem de original e é usada por qualquer governo em qualquer parte do mundo e só causa desconforto a quem não quer ver a reconstrução concluída.

 A opção tomada, afinal, serve, em primeiro lugar, a população do Faial e do Pico, dela não resultará qualquer prejuízo para as empresas e os encargos adicionais para a Região serão pouco relevantes face ao volume do investimento e da obra feita. Entre levar mais seis anos e fazer e a pagar e levar mais dois a fazer e seis a pagar, optámos, e bem, por esta última alternativa socialmente exigível e financeiramente consolidada. Não posso deixar, a propósito, de agradecer a posição liderante e activa da AICOPA neste processo, cuja boa resolução ainda deverá acontecer este mês de Setembro, superando-se, assim, todos os inconvenientes recentemente gerados.

Senhoras e Senhores empresários

O cuidado que temos depositado, na condução das finanças públicas regionais e na criação de condições de estímulo e de confiança junto dos agentes económicos, tem permitido aos Açores manter um crescimento visível, não obstante todas as envolventes negativas da conjuntura económica internacional e da nossa principal economia complementar.

Os Açores não são uma região rica. Precisaríamos, como vimos a propósito da Reconstrução, de muito mais dinheiro para fazermos tudo quanto há para fazer. Porém, se o fizéssemos, se fizéssemos tudo por exemplo quanto a oposição reivindica a mais todas as semanas, então, estaríamos, sim, perante uma crise financeira. Mas não. Não estamos. E se houver, por exemplo, uma quebra de transferências do Estado para a Região, ou outra, não hesitaremos em diminuir as nossas despesas e os nossos planos de investimento para proteger as finanças públicas regionais. E, fique também claro, que todos os compromissos financeiros plurianuais de investimentos que assumimos é obra feita em benefício das actuais e futuras gerações, que ao contrário de comprometer o futuro o melhora.

Actualmente, a relação entre o déficit e o produto interno bruto nos Açores em 2002 estima-se em 1,24%, enquanto no Continente não será certamente inferior a 2,8%. A relação, no mesmo período, entre a nossa dívida pública e o PIB é de 12,71%, enquanto no continente será mesmo superior aos 55,7% previstos no Programa de Estabilidade e Convergência. 

Os cuidados e o sentido permanentes de poupança e de rigor que assumimos estão, por exemplo, expressos em indicadores de variações de despesas de funcionamento da administração pública nos Açores e no Continente: enquanto de Junho de 2001 para Junho de 2002 o total de despesas com pessoal aumentou 5,04% nos Açores, no Continente esse aumento foi de 10,6%.

E, em geral, enquanto no país os investidores se atemorizam, nos Açores assumem controladamente o risco numa interacção com as entidades públicas.

Não se pense, todavia, que vivemos em grande prosperidade – o enorme atraso com que os Açores  partiram para a sua experiência autonómica, e, nestes últimos anos, para a sua renovação e sustentação económicas, ainda nos fazem permanecer atrás da maior parte das regiões do país e profundamente carecidos de estruturas e apoios para o nosso desenvolvimento económico e social. As nossas condições naturais de isolamento, de dispersão e de mercados, constituem factores de ultraperificidade acentuada e permanente e, por isso, suscitam o nosso constante sobreesforço para realizar o mesmo que no continente português é mais fácil fazer.

Todavia, mesmo perante adversidades – e lembro que 14% dos investimentos do Plano da Região para o próximo ano estarão de novo afectos à recuperação dos efeitos de calamidades – continuamos em frente, derrotando todos os “Velhos do Restelo” e vencendo sucessivamente desafios para o desenvolvimento dos Açores e para a nossa afirmação autonómica.

Continuemos, pois, conscienciosos do presente e confiantes no futuro: os açorianos agradecem o vosso dinamismo empreendedor e a vossa confiança.

Muito obrigado
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